
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 324/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia., torna obrigatória a 
instalação de placas para informar sobre a presença e o funcionamento do botão de 
emergência de escada rolante, em estabelecimento em que essa se encontre. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
324/2019, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"An'. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Sorocaba, e e novembro d309. 

G briel dê Souza IAmorim 
isão d,iApoio às Comissões 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Hudson Pessini 
Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E PARCERIAS 

PL n° 324/2019 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Vereadora Fernanda Schlic Garcia, que 
torna obrigatória a instalação de placas para informar sobre a presença e o funcionamento do botão de 
emergência de escadas rolantes. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame 
da matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto, com 
ressalvas sobre a técnica legislativa eis que está em vigor a Lei Municipal n° 10.580, de l de outubro de 
2013, de autoria do Edil Fernando Alves Lisboa Dini, que dispõe de assunto correlato ao desta 
proposição. 

Posteriormente, a propositura foi submetida à análise da Comissão de Justiça 
que também não se opôs a tramitação do Projeto, indicando que a identidade com a Lei Municipal n° 
10.580/13 pode ser sanada com a adoção de uma das sugestões apostas no parecer da Secretaria 
Jurídica. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. 

Segundo o disposto no inciso III, do Art. 43 do Regimento Interno desta Casa, 
compete a esta Comissão exarar parecer quanto a proposições que criem ou aumentem despesas, assim 
como a qualquer proposição que mesmo remotamente, de forma direta ou indireta, altere as finanças do 
município, como segue: 

'Art. 43. A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete 
dar parecer.' 

1 - sobre as proposições que criem ou aumentem despesas,' 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta 

orçamentária,' 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, 

empréstimos públicos e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as 
finanças do Município, acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao 
crédito público." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 324/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 324/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, torna 
obrigatória a instalação de placas para informar sobre a presença e o funcionamento do 
botão de emergência de escada rolante, em estabelecimento em que essa se encontre. 

Por meio deste Projeto de Lei, busca-se promover a segurança e o bem 
estar da população, para que danos sejam evitados, principalmente por falta de medidas 
que são de simples execução. Salienta-se que garantir a vida é o alvo fundamental da 
produção legislativa e que nenhuma tentativa de indenização em caso de acidentes, pode 
supri-Ia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 7 de novembro de 2019 

FAUSTO SALVXDOR RES 
Presidente da Co 

ROD 1' IGO AG HATO 



C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 324/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 324/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, torna 
obrigatória a instalação de placas para informar sobre a presença e o funcionamento do 
botão de emergência de escada rolante, em estabelecimento em que essa se encontre. 

Por meio deste Projeto de Lei, busca-se promover a segurança e o bem 
estar da população, para que danos sejam evitados, principalmente por falta de medidas 
que são de simples execução. Salienta-se que garantir a vida é o alvo fundamental da 
produção legislativa e que nenhuma tentativa de indenização em caso de acidentes, pode 
supri-Ia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C.,7 de novembro de 2019 
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ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 324/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 324/2019, da Edil Fernanda Schlic Garcia, torna 
obrigatória a instalação de placas para informar sobre a presença e o funcionamento do 
botão de emergência de escada rolante, em estabelecimento em que essa se encontre. 

Por meio deste Projeto de Lei, busca-se promover a segurança e o bem 
estar da população, para que danos sejam evitados, principalmente por falta de medidas 
que são de simples execução. Salienta-se que garantir a vida é o alvo fundamental da 
produção legislativa e que nenhuma tentativa de indenização em caso de acidentes, pode 
supri-Ia. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 7 de novembro de 2019 

ANTONIO~ÊÃÊCõSSIL"SMÚNIOR 
Presidente da Comissão 

FAUSTO SALVADOR PERES 
Membro 

FRANCISCO f "P DA SILVA 
Membro 


